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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇO Nº 015/2023 
 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ARBITRAGEM ESPORTIVA PARA AS 

COMPETIÇÕES REALIZADAS E APOIADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, TURISMO E ESPORTES DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA/ES. 

 

IMPORTANTE: 

Abertura da Sessão: 

06/07/2023 às 10:00 horas 

 

Participação: 

Exclusivo para ME/EPP 

 

 

Local da Sessão Pública: 
Prefeitura Municipal de Vargem Alta – UASG 985727 

www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado” 

 

Lei aplicada: Lei 8.666/93 
 

 

 

 

 

 

 

Id CidadES: 2023.071E0700001.02.0010 

Processo: 003247/2023. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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REGIDO PELA LEI 8.666/93 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS  

Nº 015/2023 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 

 

 
PROCESSOS Nº: 003247/2023. 

 

ID CidadES: 2023.071E0700001.02.0010 

 

 

A Prefeitura Municipal de Vargem Alta, Estado do Espírito Santo, inscrito no CNPJ sob o nº 31.723.570/0001-

33, por meio da Equipe de Pregão, sediado na Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº – Centro – Vargem Alta – 

ES, CEP: 29.295-000, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria Municipal de 

Cultura, Esportes e Turismo, objetivando REGISTRAR OS PREÇOS para eventual e futura contratação de 

empresa para prestação de serviço de arbitragem esportiva para as competições realizadas e apoiadas 

pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes do Município de Vargem Alta/ES. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

06 de Julho de 2023 às 10:00hs 

 

UASG: 985727 – PREFEITURA DE VARGEM ALTA/ES 
Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, da 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Municipal nº 3274/2016, que 

regulamenta o Sistema de Registro de Preços, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, de 14 de 

agosto de 2014 e os Decretos Municipais nº 804/2005 e Decreto Municipal n° 4225, de 05 de agosto de 2020 e, 

no que couber, na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

É Pregoeira, deste Município, Eriele de Lima Nascimento, designada pela Portaria nº 158/2022 de 01 de 

dezembro de 2022, publicada no Diário Oficial deste Município. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA 

SESSÃO PÚBLICA  

 

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.  

 

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 06 de julho de 2023 ás 

10:00hs, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas neste 

Edital. 

 

2 DO OBJETO 

 

Constitui objeto deste o registro de preço para eventual e futura contratação de empresa para prestação de 

serviço de arbitragem esportiva para as competições realizadas e apoiadas pela Secretaria Municipal de 

Cultura, Turismo e Esportes do Município de Vargem Alta/ES. 

2.1 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.comprasgovernamentais.gov.br e www.vargemalta.es.gov.br. 
 

2.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 

Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

2.4 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações e 

Contratos pelo telefone nº (28) 3528-1900/(28) 99942-6643. 

 

2.5 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secretaria de 

Cultura, Turismo e Esportes telefone nº (28) 3528-1010. 

 

3 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

 

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às especificações técnicas 

constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

 

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

 

4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em 

relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência 

de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.vargemalta.es.gov.br/
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4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas em dias úteis, 

das 12h00hs às 17h00hs, na Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº – Centro – Vargem Alta – 

ES, CEP: 29.295-000, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: 

licitacao.vargemalta@gmail.com 
 

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

 

4.1.3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

 

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  

 

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa 

física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem 

como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o 

signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

 

4.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 

meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: licitacao.vargemalta@gmail.com. 

 

4.3.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

 

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

5 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

5.1 Poderão participar desta licitação empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

 

 

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 

orientações que seguem no link: www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf-100-digital , 

até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas. 

 

 

mailto:licitacao.vargemalta@gmail.com
mailto:licitacao.vargemalta@gmail.com
http://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf-100-digital
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5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal 

COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

 

5.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

 

5.2 Será vedada a participação de empresas: 

 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, ou 

ainda, 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 

 

5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

 

5.3.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.3.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

5.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

5.3.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
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5.3.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

5.3.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

5.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

6 DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

 

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão.  

 

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros.  

 

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

 

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

 

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

7.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

 

7.6 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.7 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição 

dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 

detalhadamente as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for 

o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após 

a vírgula. 
 

7.8 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública 

do Pregão. 

 

7.9 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o 

objeto do certame não tenha ônus para o Município de Vargem Alta/ES. 

 

7.10 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

7.11 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

7.12 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1 No dia 06 de julho de 2023 às 10:00hs, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será aberta 

por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de 

lances. 
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8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

8.2.1 Também será desclassificada a proposta (eletrônica) que identifique o licitante. 

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 

(cinco centavo)  

 

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

 

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 

prol da consecução do melhor preço. 
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8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia. 

 

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

 

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.21 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

8.22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

 

8.22.1 no pais; 

8.22.2 por empresas brasileiras;  

8.22.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.22.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

8.23 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

 

8.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

8.25 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.26 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
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dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

 

9  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 

do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta 

 

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

 

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 
 

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 
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9.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

9.9 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA 

ESTABELECIDOS NO ITEM 1.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE 

EDITAL. 
 

10 DA HABILITAÇÃO 

 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

10.1.1 SICAF. 

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br / 

 

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público. 

 

10.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

10.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
10.5 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 
10.5.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

10.5.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede. 

 

10.5.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
10.5.4 Carteira de Identidade ou Documento equivalente do Representante legal (Sócio Administrador 

ou Proprietário); 

 

 

10.6 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.6.1 Comprovação de aptidão para execução do serviço em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

 

10.7 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

 

10.7.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente 

da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste 

PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.  

 

10.8 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

 

10.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 

10.8.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio 

ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. 

 

10.8.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

 
10.8.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

 
10.8.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o 

objeto licitado; 

 
10.8.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 
10.8.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 

12.440, de 07 de julho de 2011; 

 

10.8.7.1 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os 

demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) 

habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado 

vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. 

 

10.8.7.1.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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10.9 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES: 

 

10.9.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III) 

 

10.10 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no 

SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 

 

10.10.1 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIRÁ APENAS os documentos 

indicados nos subitens acima 10.5 – Habilitação Jurídica, 10.7 - Qualificação econômico-

financeira e 10.8 - Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios 

apresentação.  

 

10.10.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, 

o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o 

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de 

pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014. 

 

10.10.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal 

e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto 

ao SICAF; 

 

10.11 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua Equipe de 

Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

 

10.12 No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
10.13 O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a inabilitação do 

licitante. 

 
10.14 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 
10.15 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes. 

 
10.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

11 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS 

COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO  
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11.1 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a item ou 

um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS 

AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, a pregoeira fará uso de a 

ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento utilizando o link 

“ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor. 

 

11.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação 

 

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS de 

efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 12h às 17h, contados da convocação. 

 
11.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-mail: 

licitacao.vargemalta@gmail.com. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em 

contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. A pregoeira não se 

responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no 

servidor ou navegador, tanto do Município de Vargem de Alta quanto do emissor. 

 

11.4.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 

(duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da 

Proposta de Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta. 

 

11.4.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, 

dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

 

11.4.2 É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a 

realização da sessão pública. 

 

11.4.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 

atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira DESCLASSIFICARÁ e 

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

 

11.5 A proposta deverá conter: 

 

11.5.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado 

o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
 

11.5.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

 

11.5.3 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas 

neste edital e seus anexos. 
 

mailto:licitacao.vargemalta@gmail.com
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11.5.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado 

com o artigo 66, § 4º; 

 

11.5.5 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 

casas decimais (0,00). 

 

11.5.6 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 

especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

 

11.5.7 A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 

julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

 

11.5.8 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no 

dia de sua apresentação. 

 

11.6 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA 

por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, 

sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a 

PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 

12 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

 

12.1 A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverão ser encaminhadas em original ou cópias 

autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, contados da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Vereador 

Pedro Israel David, s/nº – Centro – Vargem Alta - ES, CEP 29.295-000. Aos cuidados do Setor de 

Licitação e Contratos. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da 

empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

 

12.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de 

habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará 

vencedor. 

 

12.3 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua 

documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos 

demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento 

convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

13 DOS RECURSOS 

 

13.1 Declarado o vencedor, a pregoeira abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma 

motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

13.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 

 

13.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das 

razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as 
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contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

13.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, 

no site: www.gov.br/compras/pt-br 

 

13.5 O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo. 

 

13.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeira terá até 5 (cinco) dias para: 

 

13.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 

estabelecido; 

 

13.6.2 motivadamente, reconsiderar a decisão; 

 

13.6.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

 

13.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis deaproveitamento. 

 

13.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar acontratação. 

 

13.9 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

 

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

 

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro lugar 

será declarado vencedor. 

 

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do 

edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da 

licitação. 

 

15.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 

ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela pregoeira, ou, quando houver 

recurso, pela própria autoridade competente. 

 

15.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 

objeto licitado. 

 

16  DO PAGAMENTO 

 

16.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada 

indicada pela mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal, 

após o recebimento definitivo do objeto. 

 

16.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

16.3 Quais quer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

17 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS 

 

17.1 Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados. 

 

17.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, 

“d” da Lei 8.666/93. 

 

17.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 

extraordinária, tampouco fato previsível. 

 

17.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da 

Prefeitura Municipal. 

 

17.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os documentos 

comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei8.666/93. 

 

17.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado 

(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

 

17.7 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 92.668,00 (noventa e dois mil, seiscentos e sessenta e 
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oito reais). 

 

17.8 Fica dispensado a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios para registro 

de preços, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93, devendo ser informada no ato da compra. 
 

 

18 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

18.1 Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados na Ata de Registro de Preços, cuja 

minuta constitui o Anexo IV deste Edital. 

 

18.2 A Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o endereço de e-mail 

disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e 

assinatura do instrumento em 04 (quatro) vias, providenciando a entrega da via original no 

Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento. 

 

18.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 

disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Setor de 

Licitação e Contratos da Prefeitura Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das 

vias originais prevista no item anterior. 

 

18.4 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura 

das Atas de Registro de Preços deste processo licitatório. 

 

18.5 O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação da 

prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas ficais ou outro 

documento comprobatório dos preços de mercado. 

 

18.6 Nos termos do § 2° do Artigo 15 da Lei 8666/93, serão publicados pelo órgão gerenciador da Prefeitura 

do Município de Vargem Alta/ES, mensalmente, no Órgão Oficial do Município a Ata de Registro de 

Preços atualizada no sitio  http://www.vargemalta.es.gov.br, contendo todos os valores unitários 

referentes a este Pregão. 

 

18.7 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento do objeto 

(devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes poderão ser 

chamadas para fornecer os materiais, desde que o preço registrado se encontre dentro dos praticados no 

mercado. 

 

18.8 Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os mesmos 

poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os mesmos serão 

novamente registrados em Ata e publicados. 

 

18.9 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

 

19 DA FISCALIZAÇÃO 

 

19.1 As aquisições objeto deste Edital estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a 

qualquer hora, em todas as áreas abrangidas pelos mesmos, obrigando-se a empresa a prestar os 

http://www.vargemalta.es.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 

Estado do Espírito Santo 

__________________________________________________________________________________________ 

CNPJ 31.723.570/0001-33 

Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº - Centro - Vargem Alta - Espírito Santo  -  Telefone: (28) 99942-6643 

Caixa Postal 85 - CEP: 29295-000 

 Página 19 

 

esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados. 

 

19.2 A fiscalização será exercida por um representante da Secretaria Municipal, para o acompanhamento e 

sua fiscalização, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e de tudo dará 

ciência à empresa, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejam em 

desacordo com o Contrato, tais como: 

 

a) verificar junto à empresa contratada e seu preposto se estão tomando todas as providências 

necessárias para o bom andamento dos serviços; 

b) emitir pareceres em todos os atos da empresa contratada relativos à execução da Ata de Registro 

de Preços e/ou contrato, em especial na aplicação de sanções, alterações, prorrogações e 

rescisão da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato; 

c) acompanhar a distribuição dos serviços dos funcionários, verificando se os mesmos estão sendo 

utilizados de forma racional e econômica; 

d) verificar se os colaboradores estão devidamente uniformizados para a execução das tarefas, 

sempre de forma respeitosa; 

e) solicitar substituições (coberturas) quando julgar necessárias; 

f) os fiscais deverão designar, por escrito, servidor para auxiliar na fiscalização dos locais 

atendidos em sua Secretaria de atuação pelos serviços objeto da presente contratação. 

 

19.3 Atuarão como fiscais da execução dos serviços um servidor de cada Secretaria especificamente 

nomeados através do Termo de Designação de Fiscal. 

 

19.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, ainda que 

resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da Administração e de seus agentes e 

prepostos. 

 

19.5 O fiscal do contrato a ser firmado será o(a) servidor(a): 

 

 

SECRETARIA SERVIDOR/FISCAL 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Esportes 

João Henrique Bastianello Favero 

 

 

20 DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS. 

 

20.1 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da data da 

assinatura. 

 

20.2 A recusa injustificada da licitante notificada em assinar a Ata de Registro de Preços nos prazos e 

condições estabelecidas neste edital caracterizarão descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-a à perda do direito ao registro de preço, bem como à penalidades cabíveis, previstas no item 

intitulado. "Das Penalidades Administrativas" 

 

21 DAS PENALIDADES 
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21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

 

21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3 apresentar documentação falsa; 

21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6 não mantiver a proposta; 

21.1.7 cometer fraude fiscal; 

21.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

 

21.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

21.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 

21.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

 

21.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

 

21.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo 

prazo de até dois anos; 

 

21.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

 

21.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

 

21.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

21.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à 

administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

21.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa.  

 

21.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
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para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

21.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 

Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

21.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

21.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

21.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 

22.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Vargem Alta o direito de revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de 

vício insanável. 

 

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam. 

 

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

 

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

 

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

 

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

 

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Vargem Alta. 

 

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a 

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, 
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de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar 

o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 

mesma forma. 

 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
24.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Portal de Transparência do Município 

através do endereço eletrônico www.vargemalta.com.br. 

 
24.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

24.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

24.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pela pregoeira. 

 

24.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, promover 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico à 

Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos 

competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 

 

24.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer documentos, para 

fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 

entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e não gerem a 

majoração do preço proposto. 

 

24.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no sistema 

eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, 

bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

 

24.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 

referente ao presente Edital. 

 

24.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

24.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 

Prefeitura Municipal de Vargem Alta, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

 

24.11 A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 

 

24.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado o disposto no 

http://www.vargemalta.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 

Estado do Espírito Santo 

__________________________________________________________________________________________ 

CNPJ 31.723.570/0001-33 

Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº - Centro - Vargem Alta - Espírito Santo  -  Telefone: (28) 99942-6643 

Caixa Postal 85 - CEP: 29295-000 

 Página 23 

 

parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93. 

 

24.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site 

http://www.gov.br/compras/pt-br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município de 

Vargem Alta. 

 

24.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, este prazo 

será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

24.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases do certame e 

comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo destes, 

desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias. 

 

24.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico (e-

mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados durante todo o decurso 

processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os 

quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 

documentos.  

 

24.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 

virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Vargem Alta quanto do emissor.  

 

24.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada e emitida pelo 

Sistema ou de sua desconexão.  

 

24.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances da sessão pública, 

e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos 

realizados.  

 

24.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a sessão pública será 

suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro horas), após a 

comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico.  

 

24.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO 

SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA PREGOEIRA VIA 

CHAT.  

 

24.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo indisponibilidade no 

Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública 

será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste 

Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  

 

24.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

 

24.24 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro da 

Comarca de Vargem Alta - ES.  

 

http://www.gov.br/compras/pt-br
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24.25 Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira. 

 

24.26 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada; 
ANEXO IV Modelo de Minuta de Ata de Registro de Peço 

ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato 

ANEXO VI Tabela Campeonato Municipal 

 

 

 

 

 

 Vargem Alta/ES, 22 de junho de 2023. 

 

 

 

 

 

....................................................................... 

ELIESER RABELLO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 

Estado do Espírito Santo 

__________________________________________________________________________________________ 

CNPJ 31.723.570/0001-33 

Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº - Centro - Vargem Alta - Espírito Santo  -  Telefone: (28) 99942-6643 

Caixa Postal 85 - CEP: 29295-000 

 Página 25 

 

EDITAL DE PREGÃO N° 015/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003247/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: Registro de preço para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviço 

de arbitragem esportiva para as competições realizadas e apoiadas pela Secretaria Municipal de 

Cultura, Turismo e Esportes do Município de Vargem Alta/ES. 

 

 

ANEXO – I  

 

 

  

 

 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

 

(  ) Dispensa  (    ) Carta Convite (     ) Tomada de Preço 

(    ) Concorrência (    ) Inexigibilidade (    ) Pregão  

( x ) Pregão para Registro de Preços  

 

TIPO 

( ) Menor Preço Global  (   ) Menor Preço por Lote ( X  ) Menor Preço por Item 

 

TIPO DE CONTRATAÇÃO 

(  ) Bens  ( x ) Serviços (    ) Obras 

 

 

1 – OBJETO  

 

Registro de preços para eventual contratação de empresa para prestação de serviço de arbitragem esportiva para 

as competições realizadas e apoiadas pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes do Município de 

Vargem Alta/ES. 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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2 – JUSTIFICATIVA  

 

A Secretaria Municipal de Esportes, criada pela lei nº997 de 31 de dezembro de 2012, tem por finalidade 

formular a política pública voltada ao desenvolvimento do esporte e do lazer no município, conforme o 

seguinte:  

1.1.1.  

1.1.2. DEPARTAMENTO DE ESPORTES 

1.1.3.   

Atribuições: 
  

I - Planejar e coordenar a execução de atividade de esporte no município; 

  

II - Elaborar e estabelecer programas de atividades voltadas para a preservação da saúde e da aptidão física; 

  

III - Desenvolver os programas desportivos no município; 

  

IV - Estudar e desenvolver projetos para a prática de esportes envolvendo o público de baixa renda; 

  

V - Desenvolver projetos para a participação escolar em eventos esportivos, de forma a promover o interesse da 

população estudantil na prática de modalidades esportivas; 

  

VI - Promover eventos, cursos e aperfeiçoamento de pessoal para auxiliar no desenvolvimento de projetos 

esportivos; 

  

VII - Administrar as praças, campos, estádios e ginásios esportivos em geral; 

  

VIII - Promover o desporto educacional e amador; 

  

IX - Manter banco de dados e arquivos de material histórico e de publicação relevante sobre a prática esportiva 

por parte dos munícipes; 

  

X - Fomentar o desporto para as pessoas especiais; 

  

XI - Desenvolver cursos, seminários e palestras, com a participação da iniciativa privada; 

XII - Elaborar calendário anual de eventos esportivos no município; 

  

XIII - Executar outras atividades afins. 

 

Além disso, buscamos cumprir o plano de governo com vistas a atender a demanda contemporânea da área do 

esporte, alicerçado em quatro pilares, quais sejam:  

O esporte educacional e de rendimento;  

O esporte enquanto qualidade de vida;  

O esporte comunitário e inclusão social;  

O esporte como alavancagem econômica; 

 

Como parte integrante dos projetos, podemos citar a realização de TORNEIOS, COPAS, DESAFIOS, JOGOS 

ESCOLARES, COMPETIÇÕES MUNICIPAIS, ESTADUAIS e COMUNITÁRIOS em diversas modalidades. 

Porém, é importante ressaltar que a Secretaria também procura apoiar as entidades que realizam competições 
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esportivas de forma a fomentar o desenvolvimento do esporte na cidade e nos distritos, ampliando 

significativamente o calendário anual de eventos. 

 

Temos como objetivo democratizar o acesso ao lazer e ao esporte previsto na CF/1988, reforçar a cidadania e 

difundir o conceito do Fair Play que está vinculado à ética no meio esportivo e à cultura da paz. 

 

As parcerias e a realização/desenvolvimento de jogos, festivais, copas, competições, desafios, torneios, projetos 

e eventos esportivos pela Secretaria de Esportes tem o firme propósito de atender aos dispositivos legais abaixo 

destacados:  

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

TÍTULO VIII 

Da Ordem Social 

CAPÍTULO III DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO Seção III DO DESPORTO 

Art. 217 . É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um , 

observados: Lei Federal nº 9.615 (Lei Pelé), de 24 de março de 1998 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 2º O desporto, como direito individual, tem como base os princípios:  

V - do direito social, caracterizado pelo dever do Estado em fomentar as práticas desportivas formais e não-

formais;  

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DE 1989 

CAPÍTULO III  

DA EDUCAÇÃO; DA CULTURA; DO DESPORTO E LAZER; 

Seção III  

Do Desporto e do Lazer Art. 185.  

O Poder Público fomentará práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observados os 

princípios estabelecidos na Constituição Federal.  

§ 1º O Poder Público incentivará o esporte amador para a pessoa com deficiência.  

§ 2° O Poder Público incentivará o lazer como forma de promoção social e assegurará a utilização criativa do 

tempo de descanso, mediante oferta de espaços públicos para fins de recreação e execução de programas 

culturais e de projetos turísticos intermunicipais. 

§ 3° Fica assegurada a participação democrática na formulação e acompanhamento da política estadual do 

desporto e lazer. 

 

Nesse contexto, para realizar as ações da Secretaria Municipal de Esportes, especialmente os jogos citados 

acima, é imprescindível a contratação de serviços de arbitragem que serviram para mediar as partidas e os 

participantes, mantendo a ordem e o respeito às regras que regem cada modalidade esportiva de acordo com 

cada regulamento específico. Considerando que a remuneração da arbitragem esportiva é de responsabilidade da 

entidade organizadora do evento, conforme o artigo 30, da Lei Federal 10.671, de 15 de maio de 2003, a qual 

dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor, in verbis:  

 

CAPÍTULO VIII 

DA RELAÇÃO COM A ARBITRAGEM ESPORTIVA 

 

Art. 30. É direito do torcedor que a arbitragem das competições desportivas seja independente, imparcial, 

previamente remunerada e isenta de pressões. Justificamos, portanto a necessidade de contratação de empresa 

especializada para prestação de serviço de arbitragem esportiva para atender as demandas conforme calendário 
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de eventos esportivos abaixo, os quais demandam a mediação de profissional de arbitragem devidamente 

qualificado naquela categoria; 

 

O campeonato comunitário é uma competição muito importante ao município devido a sua amplitude, em 2023 

o mesmo será disputado por 14 times, além de outras competições previstas para ao longo do ano como torneios 

cotidianos nas modalidades de voleibol, futevôlei, futebol de salão, e campeonato de inverno de salão devido ao 

sucesso da Copa Verão de Futsal.  

Atividades que fazem a Secretaria Municipal de Esportes funcionar ao decorrer de todo o ano, com diferentes 

públicos, garantindo o direito ao lazer a toda população.  

 

3 – QUANTITATIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO 

 

Planilha de Custo/Mapa de Pesquisa de Preços e Orçamentos (anexo) 

 

Item 
Especificação/Descrição 

(Especificação Técnica) 
Unidade 

 

Quant. 

Mínima 

Quant.  

Máxima 

Média 

Valor 

unitário (R$) 

Média 

Valor total 

(R$) 

01  

CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TRIO DE 

ARBITRAGEM PARA  

CAMPEONATO DE FUTEBOL 

DE CAMPO – CAMPEONATO 

COMUNITÁRIO  

Sendo a equipe composta por:  

01 arbitro 

02 árbitros auxiliares; 

A licitante deverá ser responsável 

pelo fornecimento de transporte até 

o local do jogo, alimentação e 

uniforme dos seus componentes; 

devendo a arbitragem possuir apitos 

oficiais; os profissionais a serem 

contratados, devem ser 

devidamente qualificados e 

federados para atuarem no serviço 

de arbitragem; a equipe deverá 

comparecer ao local dos jogos com 

01 hora de antecedência; - 

JG     01 50        R$ 717,50 R$35.875,00 

02 

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE ARBITRAGEM 

ESPORTIVA. 

Considerar as modalidades de 

atletismo, ciclismo, futebol de 

campo, futsal, judô, futevôlei, 

voleibol. 

DIÁRIA    01     150   R$378,62 R$56.793,00 
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A licitante deverá ser responsável 

pelo fornecimento de transporte até 

o local do jogo, alimentação e 

uniforme dos seus componentes; 

devendo a arbitragem possuir apitos 

oficiais; os profissionais a serem 

contratados, devem ser 

devidamente qualificados e 

federados para atuarem no serviço 

de arbitragem; a equipe deverá 

comparecer ao local dos jogos com 

01 hora de antecedência; - 

 

TOTAL   R$92.668,00 

 

4 – DA FORMA DA CONTRATAÇÃO: 

 

O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação serviços comuns, podendo ser especificada de forma 

objetiva, e encontra amparo na Lei nº 10.520/2002 (Lei do Pregão), aplicando-se subsidiariamente, no que 

couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 (Lei de Licitações) com suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 e 

nº 147/2014 (Lei Geral das EI, ME e EPP). 

 

A presente contratação será realizada pela Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Vargem Alta, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma de REGISTRO DE PREÇOS, considerando o MENOR 

PREÇO POR ITEM, proposto entre as licitantes interessadas, segundo as especificações e normas adotadas pela 

Administração, atendendo a Lei de Licitações 10.520/2002 subsidiada pela Lei 8.666/93, consolidada. A 

utilização de Sistema de Registros de Preços (SRP) se justifica pelos termos do Decreto n.º 9.488/2018 de 31 de 

agosto de 2018 que altera o Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de 

Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, descritos a seguir:  

 

“Art . 3 º Será adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços nas seguintes hipóteses: I - Quando, 

pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; IV - Quando, pela 

natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração”.  

 

O Registro de Preço possibilita realizar a contratação progressiva, não havendo necessidade de que se adquira 

todo o quantitativo de uma só vez, o que não gera ônus para a municipalidade.  

 

Para Hely Lopes Meirelles, registro de preços é o sistema de compras pelo qual os interessados em fornecer 

materiais, equipamentos ou serviços ao poder público concordam em manter os valores registrados no órgão 

competente, corrigidos ou não, por um determinado período e fornecer as quantidades solicitadas pela 

Administração no prazo previamente estabelecido. 

  

No entanto, é importante ressaltar que a Administração Pública não é obrigada a contratar quaisquer dos itens 

registrados. Essa é uma característica peculiar do SRP.  

 

Segundo Jacoby Fernandes (2008), a definição a respeito do SRP e a seguinte:  
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Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial de licitação que se efetiva por meio de uma 

concorrência ou pregão sui generis, selecionando a proposta mais vantajosa, com observância do princípio da 

isonomia, para eventual e futura contratação pela Administração.  

 

De acordo com Marçal Justen Filho, o Sistema de Registro de Preços pode ser definido da seguinte forma:  

‘’O registro de preços é um contrato normativo, constituído como um cadastro de produtos e fornecedores, 

selecionados mediante licitação, para contratações sucessivas de bens e serviços, respeitados lotes mínimos e 

outras condições previstas no edital’’.[…] 

 

Ademais, no momento de assinatura da ata, a Administração não necessita ter disponibilidade de recursos, 

bastando que isso ocorra apenas quando da celebração do contrato ou instrumento equivalente, garantindo-se 

assim uma prontidão na aquisição dos produtos desejados. 

 

4 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

Unidade:  100 - Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes 

Programa: 100100.1381200242.073 – Departamento de Esportes 

Elemento de Despesa:  33903900000 – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso:  2500000 

Ficha:  358 

 

 

5 – LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS OU REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Considerar todos os campos e quadras do território municipal a qual poderá ser designado aos campeonatos de 

maior abrangência. 

  

6 – ESTRATÉGIA DE EXECUÇÃO, PRAZO DE EXECUÇÃO  

 

O serviço será executado do âmbito do Município de Vargem Alta.  

A quantidade de árbitros convocados deverá ser proporcional ao número de equipes inscritas e os 

jogos/competições por modalidade.  

O período que compõe a diária do árbitro será mínimo de até 4 (quatro) horas e máximo de 10 (dez) horas 

descontando horário de almoço e lanche.  

A composição das equipes de arbitragem deverá ser definida pela CONTRATADA de acordo com a 

classificação da competição. 

A CONTRATADA ficará responsável pelo preenchimento das súmulas e assinadas pelo árbitro responsável de 

cada partida, para que a contratante tenha como provar a existência daquele campeonato/partida. 

7 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO/ ENTREGA DO MATERIAL 

 

REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO PARA O RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO:  

Nome do servidor: João Henrique Bastianello Favero 
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Função/ Cargo: Auxiliar administrativo  

Lotação: Secretaria de Cultura, Turismo e Esportes  

 

8 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

 

Serão aceitos apenas árbitros que apresentarem  Copia Autenticado do Diploma de Formação em Curso de 

Arbitragem, expedida por Federação da modalidade. 

 

9 – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

Prestar os serviços de acordo com o previsto e especificado nas propostas apresentadas no certame licitatório. 

Manter, durante toda a execução do objeto em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação conforme dispões o inciso XIII, do artigo 55, da 

Lei 8.666/93 e alterações. 

 

Instruir ao/o árbitro designado a comparecer ao local dos jogos/competições com 1 hora de antecedência do 

horário previsto para o início da disputa, devidamente uniformizada para a modalidade.  

 

Portar, no caso de modalidades esportivas, 02 (dois) uniformes de cores diferentes para o caso de haver 

coincidência com as equipes disputantes, bem como todo material necessário a sua função/modalidade (apitos, 

cartões, bandeiras, cronômetros).  

 

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, transportes, alimentação e hospedagem, taxas, encargos, 

impostos e tributos, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a 

SECTURES; 

 

Adotar as Regras Oficiais das modalidades, mais o que dispuser o regulamento específico da competição. 

 

No caso da CONTRATADA enviar árbitros não formados nas modalidades exigidas à contratante se recusará a 

iniciar a partida, até que a contratada substitua por um que tenha a formação exigida para aquela modalidade. 

 

A CONTRATA ficará responsável pelo preenchimento das súmulas e assinadas pelo árbitro responsável de cada 

partida, para que a contratante tenha como provar a existência daquele campeonato/partida 

 

 

10  – RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

  

Acompanhar, fiscalizar, avaliar a execução da prestação dos serviços, bem como dos e-mails obrigações da 

empresa vencedora, rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do serviço em desacordo com as obrigações 

assumidas pela contratada.  

Efetuar o pagamento de acordo com a prestação e aceite dos serviços, sendo expressamente vedado o 

pagamento antecipado.  

Prestar à contratada toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato.  
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Atestar os serviços efetivamente prestados de acordo com as cláusulas do contrato. Recusar os serviços que 

forem realizados em desacordo com as especificações e obrigações assumidas pela contratada.  

Designar servidor responsável pelo recebimento e acompanhamento da execução do contrato 

 

 

11 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

 

Vargem Alta - ES, 20 de junho de 2023 

 

 

ELABORADOR 

Nome: Joao Paulo Piassarolo Calabrez 

Função/ Cargo: Chefe de Departamento 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do Servidor 

 

GERENTE/SECRETÁRIO 

Nome: Cristiane das Graças Demartini Viana 

Função/ Cargo: Secretária Municipal 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do Servidor 
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EDITAL DE PREGÃO N° 015/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003247/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: Registro de preço para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviço 

de arbitragem esportiva para as competições realizadas e apoiadas pela Secretaria Municipal de 

Cultura, Turismo e Esportes do Município de Vargem Alta/ES. 

 

ANEXO – II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, 

RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de 

Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 015/2023 em epigrafe que tem por objeto registrar o preço para 

eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviço de arbitragem esportiva para as competições 

realizadas e apoiadas pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes do Município de Vargem 

Alta/ES, conforme segue: 

 

Item Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Unitário 

R$ 

1 xx xx xx xx R$ 

2 xx xx xx xx R$ 

3 xx xx xx xx R$ 

 

Informar Valor total R$... 

 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de 

PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 
 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2023. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 015/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003247/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: Registro de preço para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviço 

de arbitragem esportiva para as competições realizadas e apoiadas pela Secretaria Municipal de 

Cultura, Turismo e Esportes do Município de Vargem Alta/ES. 
 

 

ANEXO - III 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

Á pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Vargem Alta, Estado do Espírito Santo 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 015/2023 

 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ................. ..........................., 

através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 
(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 

147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V 

do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 

 

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera 

de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

 

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou 

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 

8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município,que o(a) responsável legal da empresa é o (a) Sr.(a)............................................................., 

Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ......................................... ..............., cuja função/cargo 
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é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de 

Registro de Preços/contrato. 
 

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 

bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para 

o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: ( ) 

 

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato, 

referente ao Pregão Eletrônico nº 015/2023 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no 

instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2023. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 015/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003247/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: Registro de preço para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviço 

de arbitragem esportiva para as competições realizadas e apoiadas pela Secretaria Municipal de 

Cultura, Turismo e Esportes do Município de Vargem Alta/ES. 
 

ANEXO - IV 
 

MINUTA DO TERMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/2023 

ID CidadES: 2023.071E0700001.02.0010 

Pregão Eletrônico para Registro de Preço Nº 015/2023 

 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa 

jurídica de direito público, com sede na Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº, Centro, Vargem Alta/ES, 

inscrita no CNPJ-MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

ELIESER RABELLO, portador do CPF nº 756.501.937-20 e RG. nº 366.631/ES, doravante denominado 

REGISTRANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, PARA 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2023 RESOLVE registrar o preço de ...................................., empresa 

........................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ-MF sob o 

nº..................................., com sede na Rua ......................................., por seu representante legal, Sr. (a) 

..............................................., brasileiro (a), ............................., casado (a), ....................................., residente e 

domiciliado na Rua .............................................., inscrito no CPF/MF sob nº ........................................, Cédula 

de Identidade nº............................., adjudicatária do Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 015/2023 nas 

quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela alcançada por item,  regido pela Lei Federal nº 

10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 3274/2016, Decreto Municipal nº 4225, de 05 de agosto de 2020, Decreto 

Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e suas 

alterações em conformidade com as clausulas e condições seguintes: 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto registrar os preços para eventual e futura contratação de empresa para 

prestação de serviço de arbitragem esportiva para as competições realizadas e apoiadas pela 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes do Município de Vargem Alta/ES, em 

conformidade com as especificações previstas no Anexo I e proposta apresentada na licitação que integram 

este instrumento. 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

Item nº Descrição do Unidade Quantidade Valor Unitário 
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Item 

     

     

     
 

 

VALOR DA ATA: R$ ............... (....................) 

 

1.2 Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a Detentora 

da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do 

beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS E UNIDADES INTEGRANTES DO REGISTRO 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. 
 

3.2 O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais 

prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das dotações orçamentárias especificadas ao tempo da 

emissão da Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1 Os serviços deverão ser realizados nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Esportes, por meio de Ordem de Serviço através da Ordem de Fornecimento em única parcela ou conforme 

demanda,  sendo tais serviços a ser realizados em campos e quadras do território municipal. 

 

5.1.1 A Ordem de Serviço/Fornecimento, será emitida pelo Setor de compras após a assinatura do/a contrato/ata 

de registro de preço e enviada via e-mail a contratada. 

 

5.2 Os serviços deverão ser realizados  no dia designado para o evento, sendo tais datas a ser informadas 

à contratada com no mínimo 10 (dez) dias de antecendência. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103866/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
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5.3 APÓS EMISSÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO A CONTRATADA DEVERÁ 

APRESENTAR À SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES A 

RELAÇÃO DE ÁRBITROS QUE PRESTARÃO OS SERVIÇOS COM COPIA AUTENTICADO DO 

DIPLOMA DE FORMAÇÃO EM CURSO DE ARBITRAGEM, EXPEDIDA POR FEDERAÇÃO DA 

MODALIDADE. 

 

5.4 A quantidade de árbitros convocados deverá ser proporcional ao número de equipes inscritas e os 

jogos/competições por modalidade. 

 

5.5 Caberá à contratada instruir o árbitro designado a comparecer ao local dos jogos/competições com 01 (uma) 

hora de antecedência do horário previsto para o início da disputa, devidamente uniformizada para a modalidade. 

 

5.6 O período que compõe a diária do árbitro será mínimo de até 4 (quatro) horas e máximo de 10 (dez) horas 

descontando horário de almoço e lanche. 

 

5.7 A composição das equipes de arbitragem deverá ser definida pela CONTRATADA de acordo com a 

classificação da competição. 

 

5.8 É de responsabilidade da Registrada, arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, transportes, 

alimentação e hospedagem, taxas, encargos, impostos e tributos, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus para a SECTURES. 

 

5.9 Portar, no caso de modalidades esportivas, 02 (dois) uniformes de cores diferentes para o caso de haver 

coincidência com as equipes disputantes, bem como todo material necessário a sua função/modalidade (apitos, 

cartões, bandeiras, cronômetros).  

 

5.10 Adotar as Regras Oficiais das modalidades, mais o que dispuser o regulamento específico da competição, 

sendo exigido das equipes e atletas o uniforme e equipamentos obrigatórios. 

 

5.11 Não será definitivamente recebido e consequentemente será colocado à disposição da Registrada, o objeto 

que não for compatível com as características exigida nesta Ata de Registro de Preço, ou ainda, que apresente 

qualquer tipo de falha quanto a execução consoante ao Termo de Referência. 

 

5.12 A quantidade de partidas/ diárias são estimadas, podendo ser reduzidas ou até mesmo canceladas 

em virtude de fatores climáticos e de força maior que impossibilitam a realização do evento. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
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6.1 – Os preços são os constantes do anexo da Ata de Registro de Preços. 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, os preços poderão ser revistos 

nas seguintes hipóteses. 

   

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos nos preços ajustados; 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos preços praticados no mercado; 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos preços de mercado; 

d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada e inviabilidade de praticar o preço ofertado, 

desde que devidamente aceitos pela Administração. 

 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de fundamentação jurídica e econômico-financeira, após 

análise de elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-se superior ao preço, praticado no 

mercado, caberá a Administração; 

 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 

mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no impedimento de contratar ao preço ofertado, 

deverão estar devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a alteração de preço 

pretendida. 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos com as justificativas cabíveis, observada 

a anuência entre as partes. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após o recebimento dos produtos/prestação dos 

serviços, emissão de notas fiscais e atestadas pelo setor requisitante. 

 

9 - CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

9.1 – A REGISTRADA OBRIGAR-SE-Á A: 

 

9.1.1 A REGISTRADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas condições do edital a prorrogação da Ata. 

9.1.2 É da responsabilidade da REGISTRADA, durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, 

fazer a seleção e a manutenção de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de experiência, 

capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a serem prestados; 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, nos termos da legislação vigente. 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas. 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais de seus funcionários previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes 

do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus funcionários no desempenho dos 

serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da REGISTRANTE. 
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9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a 

prestação dos serviços; 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus 

funcionários quando da execução do objeto da Ata de Registro de Preços. 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionalmente por seus empregados nos locais de 

trabalho, assim como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da REGISTRANTE. 

9.1.10 A REGISTRADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, não poderá subcontratar o fornecimento do 

objeto desta licitação, salvo se houver expressa autorização da Prefeitura; 

9.1.11 Fornecerá à REGISTRANTE, juntamente com a nota fiscal, CND perante ao Instituto Nacional de 

Seguridade Social – INSS e FGTS. 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação confidencial que venha a ter acesso. 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, prevista no art. 77, da Lei 

Federal n 8.666/93. 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo Município exclusivamente para a realização 

dos serviços objetos desta licitação. 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e hospedagem de seus funcionários e também arcar 

com as despesas com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras decorrentes da prestação dos 

serviços.  

 

9.1.16 Os serviços deverão estar em conformidade com as normas vigentes (de acordo com cada item).  

 

9.1.17 Deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

 

9.1.18 Deverá comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do 

evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação e 

substituições. 

 

9.1.19 Deverá manter, durante toda a execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

9.1.20 A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos necessários aos profissionais na prestação do 

serviço.  

 

9.1.21  A CONTRATADA será responsável em fornecer, regulamento conforme as regras determinadas por 

cada Confederação. 

 

9.1.22 A CONTRATADA deverá apresentar certificado dos árbitros contratados de que os mesmos realizaram o 

cursos de formação para arbitrar das modalidades requisitadas. 

 

9.1.23 No caso da CONTRATADA enviar árbitros não formados nas modalidades exigidas à contratante se 

recusará a iniciar a partida, até que a contratada substitua por um que tenha a formação exigida para aquela 

modalidade. 

 

9.1.24 A CONTRATADA ficará responsável pelo preenchimento das súmulas e assinadas pelo árbitro 

responsável de cada partida, para que a contratante tenha como provar a existência daquele campeonato/partida. 

 

 

9.2 – A REGISTRANTE OBRIGAR-SE-Á A: 
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9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços. 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do evento, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos 

determinados. 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que comtemple a relação de produtos, acrescidos da 

taxa de operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual. 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da Ata de Registro de Preços. 

9.2.5 Notificar a Registrada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da execução 

da Ata, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades. 

9.2.6 Rejeitar no todo ou em parte os serviços fora das especificações ou em desacordo com as obrigações 

assumidas pela Registrada; 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de 

Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, 

sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua 

execução. 

 

SECRETARIA SERVIDOR/FISCAL 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Esportes 

João Henrique Bastianello Favero 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DA ATA  

 

11.1 O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

11.1.1 Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor: 

a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no mercado; 

d) Incorrer em inexecução total ou parcial da ata e Ordens de Fornecimento decorrentes do registro de preços; 

11.1.2 Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, por caso 

fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata de 

Registro de Preços. 

11.2 O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o 

contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

11.2.1 O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, quando 

motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observados os critérios estabelecidos na 

cláusula décima primeira deste instrumento. 

11.3 Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de 

correspondência, com aviso de recebimento. 

11.4 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada 

através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do 

terceiro dia subsequente ao da publicação. 

11.5 A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, 

para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 

11.6 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da REGISTRADA 

 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO  
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12.1 A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 

8.666/93, consolidada, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 

 

 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES  

 

13.1 Conforme estabelecido no Edital. 

 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO 

 

14.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata 

e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

15 -CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da REGISTRADA de 

cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.   

15.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência constatar 

que os preços registrados superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições 

a Ata de Registro de Preços. 

15.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata 

de Registro de Preços determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de 

uma nova Ata.  

15.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, e em contagem excluir-se-à 

de inicio e incluir-se-á o dia do vencimento. 

15.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada unidade requisitante. 

15.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as condições estabelecidas no edital e 

as normas contidas no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

 

E por assim estarem justos e acordados, firmam a presente Ata de Registro de Preço, em 4 (quatro) vias, para 

todos os fins e efeitos de direito.  

 

 Vargem Alta - ES, ........... de ...................... de 2023. 

 

__________________________________ 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal  

Contratante 

 

__________________________________ 

REGISTRADA 
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EDITAL DE PREGÃO N° 015/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003247/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: Registro de preço para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviço 

de arbitragem esportiva para as competições realizadas e apoiadas pela Secretaria Municipal de 

Cultura, Turismo e Esportes do Município de Vargem Alta/ES. 
 

 

 

 

ANEXO – V 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2023 

 

 

ID CidadES: 2023.071E0700001.02.0010 

 

 

Contrato que entre si celebram o Município de Vargem Alta e 

a empresa...................................., na qualidade de 

CONTRATANTE E CONTRATADA, respectivamente, 

para o fim expresso nas cláusulas que o integram. 

 

O Município de Vargem Alta, Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Vereador 

Pedro Israel David, s/nº, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Elieser Rabello, portador do CPF nº 756.501.937-20 e RG. nº 

366.631/ES, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, empresa ........................................., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ-MF sob o nº..................................., com sede na Rua 

......................................., por seu representante legal, Sr. (a) ..............................................., brasileiro (a), 

............................., casado (a), ....................................., residente e domiciliado na Rua 

.............................................., inscrito no CPF/MF sob nº ........................................, Cédula de Identidade 

nº............................., doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar a presente contratação de 

empresa para prestação de serviço de arbitragem esportiva para as competições realizadas e apoiadas 

pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes do Município de Vargem Alta/ES, conforme 

Proposta apresentada pela CONTRATADA datada de ___/___/___ e anexo I do Pregão Eletrônico para Registro 

de Preço nº 015/2023, sob o regime de empreitada MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do procedimento 

licitatório - Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 015/2023, tudo de acordo com a Lei Federal nº 

10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, que se regerá mediante as Cláusulas e 

condições que subseguem. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente a contratação de empresa para prestação de serviço de arbitragem 

esportiva para as competições realizadas e apoiadas pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 
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Esportes do Município de Vargem Alta/ES, conforme proposta apresentada pela CONTRATADA datada de 

___/___/___ e especificações constantes no Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 015/2023 e Anexos. 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO. 

 

Item Especificação Und. Quant. Valor Unit. Valor Total 

01      

02      

03      

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

2.1 Faz parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para 

Registro de Preço nº 015/2023, completando o presente contrato para todos os fins de direito, independente de 

sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

3.1 O valor do presente contrato é de R$ ...................................... (...............................),  conforme proposta de 

preços. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente 

contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e 

necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

 

4.1 O pagamento será efetuado mediante a apresentação a Prefeitura Municipal de Vargem Alta, de documento 

fiscal hábil, sem emendas ou rasuras. 

O documento fiscal, depois de conferido e visado, será encaminhado para processamento e pagamento pelo 

prazo de até 30 (trinta) dias, havendo disponibilidade financeira. 

4.2 Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à contratada para correção, 

ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação do novo 

documento, devidamente corrigido. 

4.3 A Prefeitura Municipal de Vargem Alta poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe 

forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 

4.4 A Administração não está obrigada a contratar todo quantitativo de serviços/materiais neste contrato. 

4.5 Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no 

primeiro dia útil subsequente a esta. 

4.6 A CONTRATADA, por ocasião do pagamento, deverá apresentar as documentações descritas abaixo: 

1. Certidão negativa de Débito com as Receitas Federal, Estadual e Municipal (sede da empresa); 

2. Certidão Negativa de Débitos com o FGTS; 

3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

4.7 O preço somente poderá ser reajustado, caso houver variação efetiva do custo de produção admitida a 

adoção de índices específicos ou setoriais (índice IPCA-E ou outro que venha a substituí-lo), desde a data da 

apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA, DO LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
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Os serviços deverão ser realizados nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e 

Esportes, por meio de Ordem de Serviço através da Ordem de Fornecimento em única parcela ou conforme 

demanda,  sendo tais serviços a ser realizados em campos e quadras do território municipal. 

 

5.2 Os serviços deverão ser realizados  no dia designado para o evento, sendo tais datas a ser informadas 

à contratada com no mínimo 10 (dez) dias de antecendência. 

 

 

5.3 APÓS EMISSÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO A CONTRATADA DEVERÁ 

APRESENTAR À SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES A 

RELAÇÃO DE ÁRBITROS QUE PRESTARÃO O SERVIÇO COM COPIA AUTENTICADO DO 

DIPLOMA DE FORMAÇÃO EM CURSO DE ARBITRAGEM, EXPEDIDA POR FEDERAÇÃO DA 

MODALIDADE. 

 

5.4 A quantidade de árbitros convocados deverá ser proporcional ao número de equipes inscritas e os 

jogos/competições por modalidade. 

 

5.5 Caberá à contratada instruir o árbitro designado a comparecer ao local dos jogos/competições com 01 (uma) 

hora de antecedência do horário previsto para o início da disputa, devidamente uniformizada para a modalidade. 

 

5.6 O período que compõe a diária do árbitro será mínimo de até 4 (quatro) horas e máximo de 10 (dez) horas 

descontando horário de almoço e lanche. 

 

5.7 A composição das equipes de arbitragem deverá ser definida pela CONTRATADA de acordo com a 

classificação da competição. 

 

5.8 É de responsabilidade da Registrada, arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, transportes, 

alimentação e hospedagem, taxas, encargos, impostos e tributos, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus para a SECTURES. 

 

5.9 Portar, no caso de modalidades esportivas, 02 (dois) uniformes de cores diferentes para o caso de haver 

coincidência com as equipes disputantes, bem como todo material necessário a sua função/modalidade (apitos, 

cartões, bandeiras, cronômetros).  

 

5.10 Adotar as Regras Oficiais das modalidades, mais o que dispuser o regulamento específico da competição. 

 

5.11 Não será definitivamente recebido e consequentemente será colocado à disposição da Registrada, o objeto 

que não for compatível com as características exigida nesta Ata de Registro de Preço, ou ainda, que apresente 

qualquer tipo de falha quanto a execução consoante ao Termo de Referência. 
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5.12 A quantidade de partidas/ diárias são estimadas, podendo ser reduzidas ou até mesmo canceladas 

em virtude de fatores climáticos e de força maior que impossibilitam a realização do evento. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

6.1 - Os recursos orçamentários destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital correrão por 

conta da seguinte dotação: xxxxx 

 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS 

 

7.1 - O prazo e as condições para entrega ou/execução dos serviços se dará conforme discriminado no anexo I 

do edital. 

7.2 - Este contrato terá início com sua assinatura e término em XX/XX/XXXX, independentemente de seu 

integral cumprimento.   

7.3 - É vedada a estipulação de faturamento mínimo. 

7.4 - O presente contrato, a critério da administração, poderá ser aditado nas hipóteses previstas em lei. 

7.5 - A CONTRATANTE poderá prorrogar o contrato, de conformidade com o artigo 57 da lei nº 8666/93 e 

suas alterações. 

7.6- A Ordem de Serviço/Fornecimento, será emitida pelo Setor de compras após a assinatura do contrato e 

enviada via e-mail a contratada.  

 

8 - CLÁUSULA OITAVA – DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 
2.  

8.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial dos serviços decorrentes deste contrato, bem como, 

qualquer faturamento por parte de terceiros, sem a prévia e expressa anuência da contratante; 

8.2 - É vedado caucionar ou utilizar o termo de contrato para qualquer operação financeira; 

8.3 - Cabe à contratada responsabilizar-se pela execução do objeto deste contrato, respondendo civil e 

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos 

ou terceiros no exercício de suas atividades vier, direta ou indiretamente, causar ou provocar à contratante; 

8.5 - Será recusado qualquer objeto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem 

como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação; 

8.6 - Em hipótese alguma será aceito objeto recondicionado, remanufaturado, reciclado, ou com alguma 

característica que venha a comprometer o seu uso e utilização pela Administração.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento,  

instalação, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 

fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

 

9 - CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

 

9.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de 

mora, nas seguintes condições: 

a) Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total 

reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente 

executado; 

b) Os dias de atraso serão contabilizados a partir do último dia constante na Ordem de Fornecimento e ou/ de 

Serviço, para a entrega e ou/ execução do objeto contratual; 
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c) A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique 

as outras sanções previstas no item 20.2 deste edital e na Lei Federal nº. 8.666/93; 

9.2- O atraso ou o descumprimento da obrigação assumida permitirão a aplicação das seguintes sanções pela 

CONTRATANTE: 

9.2.1 advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

9.2.2 multas, que serão graduadas, em cada caso, pela Prefeitura Municipal de Vargem Alta, de acordo com a 

gravidade da infração, observados os seguintes limites: 

a) Pela não execução do objeto após assinatura do contrato, multa de 10% (Dez por cento) do valor do contrato, 

e nessa hipótese, poderá ainda a Prefeitura Municipal de Vargem Alta revogar a licitação ou convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazer o fornecimento, nas mesmas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

b) O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da 

notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou 

cobrado judicialmente se julgar conveniente. 

9.2.3 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Vargem Alta. 

9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, no prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

9.3 As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a 

gravidade da infração, facultada ampla defesa à adjudicatária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação do ato. 

9.4 Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou 

caso fortuito. 

9.5 A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderão ser 

também aplicadas aqueles que: 

a) Retardarem a execução do pregão; 

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

9.7 A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na 

entrega do material for devidamente justificado pela firma e aceito pela adquirente, que fixará novo prazo, este 

improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 

9.8 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a 

ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 

9.9 Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o 

licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

9.10 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, 

no mínimo: a conduta do licitante reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção 

que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

9.11 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na 

hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos 

os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº. 8666/93; 

9.12 O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço ocorridas no 

curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao 

local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

9.13 Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do 

certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso 

do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93; 

9.14 O recurso administrativo a que se refere o item anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do 

Município de Vargem Alta/ES. 

9.15 Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser 
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cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas 

efetivamente executadas do contrato; 

9.16 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do 

contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela 

contratada; 

9.17 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do 

licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 

9.18 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO 

 

10.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento. 

10.2 Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade, da conclusão do 

fornecimento, nos prazos estipulados; 

IV- o atraso injustificado no início do fornecimento/prestação dos serviços; 

V- a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI- a subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total 

ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação. 

VII- o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1ºdo art.67 da Lei nº 8.666/93. 

VIII - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

IX - a dissolução da sociedade; 

X - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da 

CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

XI- razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 

administrativo a que se refere o contrato; 

XII - a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

contrato; 

10.2.1 A decisão da autoridade competente, relativa a rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa 

fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.3 A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I à XIII do 

item 11.2; 

II- amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a administração. 

III- Judicial, nos termos da legislação. 

Parágrafo único - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Vargem 

Alta/ES. 

 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

  

11.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

11.1.1 Efetuar a CONTRATADA o pagamento do preço ajustado na Cláusula Quarta e nos termos ali 

estabelecidos. 

11.1.2 Designar servidor (es) responsável (eis) pela conferência e fiscalização do material/serviço, sendo 
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responsável pela fiscalização do presente contrato o(a) servido(a) XXXXXXXXXX. 

11.1.3 O presente Contrato será publicado, em resumo, no Órgão do Oficial do Município, na forma do Art. 61, 

parágrafo único da lei 8.666/93. 

11.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

11.2.1 Entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital oriundo deste contrato 

e da Cláusula Primeira deste instrumento; 

11.2.2 - Efetuar os serviços objetos deste contrato, na data e forma prevista no Edital; 

11.2.3 - Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste 

instrumento, como estabelece no Artigo 71 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

11.2.4 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, materiais 

ou pessoais causados pela CONTRATADA, seus empregados, ou prepostos à Contratante, ou a terceiros. 

11.2.5 - Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, fiscais seguros e quaisquer outros não 

mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta ou 

indireta do contrato, isentando a contratante de qualquer responsabilidade. 

11.2.6 - A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos necessários aos profissionais na prestação 

do serviço.  

11.2.7 - A CONTRATADA será responsável em fornecer, regulamento conforme as regras determinadas por 

cada Confederação. 

11.2.8 A CONTRATADA deverá apresentar certificado dos árbitros contratados de que os mesmos realizaram o 

cursos de formação para arbitrar das modalidades requisitadas 

11.2.9 No caso da CONTRATADA enviar árbitros não formados nas modalidades exigidas à contratante se 

recusará a iniciar a partida, até que a contratada substitua por um que tenha a formação exigida para aquela 

modalidade. 

11.2.10 A CONTRATA ficará responsável pelo preenchimento das súmulas e assinadas pelo árbitro responsável 

de cada partida, para que a contratante tenha como provar a existência daquele campeonato/partida 

 

 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

12.1 Aplica-se à execução deste termo contratual, em especial aos casos omissos, a Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores. 

 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato 

e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme. 

 

  Vargem Alta - ES, ........... de ...................... de 2023. 
 
 

 

__________________________________ 

ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

__________________________________ 
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Contratada 
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EDITAL DE PREGÃO N° 015/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003247/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: Registro de preço para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviço 

de arbitragem esportiva para as competições realizadas e apoiadas pela Secretaria Municipal de 

Cultura, Turismo e Esportes do Município de Vargem Alta/ES. 
 

 

 

ANEXO – VI 

 
CAMPEONATO COMUNITÁRIO 

AS TABELAS ABAIXO PODERÃO SOFRER ALTERAÇÕES 

 
GRUPO A 

2ª RODADA 

PROSPERIDADE X DEPARTAMENTO 

CAPIVARA X FLAMENGUINHO 

PEDRA BRANCA X OPERARIO 

FOLGA: BEIRA RIO 

3ª RODADA 

OPERARIO X CAPIVARA 

FLAMENGUINHO X PROSPERIDADE 

DEPARTAMENTO X BEIRA RIO 

FOLGA: PEDRA BRANCA 

4ª RODADA 

BEIRA RIO X FLAMENGUINHO 

PROSPERIDADE X OPERARIO 

CAPIVARA X PEDRA BRANCA 

FOLGA:DEPARTAMENTO 

5ª RODADA 

OPERARIO X BEIRA RIO 

FLAMENGUINHO X DEPARTAMENTO 

PEDRA BRANCA X PROSPERIDADE 

FOLGA: CAPIVARA 

6ª RODADA 

BEIRA RIO X PEDRA BRANCA 

PROSPERIDADE X CAPIVARA 

DEPARTAMENTO X OPERARIO 

FOLGA:FLAMENGUINHO 

7ª RODADA 

OPERARIO X FLAMENGUINHO 

CAPIVARA X BEIRA RIO 

PEDRA BRANCA X DEPARTAMENTO 

FOLGA:PROSPERIDADE 

GRUPO B 

2ª RODADA 

VILA 

ESPERANÇA 

X CASTELINHO 

BOA ESPERANÇA X SANTANA 

JACIGUA X VARGEM 

ALTA 

FOLGA: VILA 

MARIA 

3ª RODADA 

VARGEM ALTA X BOA 

ESPERANÇA 

SANTANA X VILA 

ESPERANÇA 

CASTELINHO X VILA MARIA 

FOLGA: JACIGUA 

4ª RODADA 

VILA MARIA  X SANTANA 

VILA 

ESPERANÇA 

X VARGEM ALTA 

BOA ESPERANÇA X JACIGUA 

FOLGA: 

CASTELINHO 

5ª RODADA 

VARGEM ALTA X VILA MARIA 

SANTANA X CASTELINHO 

JACIGUA X VILA 

ESPERANÇA 

FOLGA: BOA 

ESPERANÇA 

6ª RODADA 

VILA MARIA X JACIGUA 

VILA 

ESPERANÇA 

X BOA 

ESPERANÇA 

CASTELINHO X VARGEM 

ALTA 

FOLGA: 

SANTANA 

7ª RODADA 
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FINAL 

JOGO DE IDA- 

JOGO DE VOLTA- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VARGEM ALTA X SANTANA 

BOA ESPERANÇA X VILA MARIA 

JACIGUA X CASTELINHO 

FOLGA: VILA 

ESPERANÇA 

QUARTAS DE 

FINAIS- IDA 

 JOGO 1- 4ºA X 1º B 

JOGO 2- 3ºA X 2ª B 

JOGO 3- 3ºB X 2º A 

JOGO 4- 4ºB X 1º A 

QUARTAS DE 

FINAIS- VOLTA 

 JOGO 1- 1ºB X 4ºA 

JOGO 2- 2ºB X 3ª A 

JOGO 3- 2ºA X 3º B 

JOGO 4- 1ºA X Bº B 

SEMIFINAIS - IDA 

VENCEDOR JOGO 3 X VENCEDOR 

DO JOGO 1 

VENCEDOR JOGO 2 X VENCEDOR 

JOGO 4 

SEMINAIS - VOLTA 

VENCEDOR JOGO 1 X VENCEDOR 

DO JOGO 3 

VENCEDOR JOGO 4 X VENCEDOR 

JOGO 2 
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